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I. RELATÓRIO 

A presente análise tem por objetivo a apreciação dos Recursos Administrativos 

interpostos por Filipe Pedro de Araújo, Francisco das Chagas Pereira Júnior e Lucas 

Rafael Antunes Moreira, em face das decisões da Comissão de Credenciamento que 

resultaram em suas inabilitações no âmbito do Edital de Chamamento Público nº 04/2025. 

O objeto do certame consiste no credenciamento de leiloeiros oficiais para administrar e 

operacionalizar a alienação de bens inservíveis, obsoletos, ociosos e antieconômicos 

pertencentes à COGERH. 

O Recorrente Filipe Pedro de Araújo foi inabilitado por suposta ausência de 

documentação exigida no item 10.5.1 do edital, referente à certidão negativa de falência, 

recuperação judicial ou extrajudicial para pessoa jurídica. Em seu recurso, alega a 

inaplicabilidade de tal exigência à sua condição de pessoa física que exerce atividade 

personalíssima de leiloeiro oficial, bem como a impossibilidade material de obtenção de tal 

certidão para pessoas físicas no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte. 

Similarmente, o Recorrente Lucas Rafael Antunes Moreira foi inabilitado pela 

mesma razão, a saber, ausência de documentação exigida no item 10.5.1 do edital. Em 

seu recurso, argumenta que a exigência é voltada exclusivamente para pessoa jurídica, 

não se aplicando à pessoa física, e que a certidão de falência ou recuperação judicial é 

juridicamente impossível para sua condição, juntando, em caráter colaborativo, certidões 

de insolvência civil e execução patrimonial. 

Por sua vez, o Recorrente Francisco das Chagas Pereira Júnior foi inabilitado 

por não observância ao item 9.5.3 do edital, que veda a participação de leiloeiros com 

grau de parentesco até o terceiro grau com empregados, terceirizados ou estagiários da 

COGERH. O recorrente sustenta excesso de formalismo, violação dos princípios da 
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razoabilidade, proporcionalidade e competitividade, e a inexistência de impedimento legal, 

visto que o servidor apontado não integra a comissão, não influencia o procedimento e 

não atua na execução contratual. 

Instada a se manifestar sobre os recursos, a Comissão de Credenciamento 

emitiu Pareceres de Julgamento de Recurso Administrativo individuais para cada 

recorrente em 29 de janeiro de 2026. Para os recursos de Filipe Pedro de Araújo e Lucas 

Rafael Antunes Moreira, a Comissão reconsiderou as decisões de inabilitação, 

reconhecendo que o edital não explicitou de forma expressa a possibilidade de 

apresentação de documentação equivalente para pessoas físicas, e deu provimento aos 

recursos, revertendo as inabilitações. Já para o recurso de Francisco das Chagas Pereira 

Júnior, a Comissão manteve a inabilitação, fundamentando a vedação no item 9.5.3 do 

edital, nos princípios constitucionais da Administração Pública e nas normas internas 

relativas a conflitos de interesse, bem como na oportunidade concedida para 

impugnações prévias. 

É o relatório. Passamos à análise jurídica. 

II. ANÁLISE 

Inicialmente, ressalta-se que a presente análise jurídica tem como escopo a 

verificação da legalidade dos atos e decisões exaradas pela Comissão de 

Credenciamento, em consonância com o Edital de Chamamento Público nº 04/2025 e a 

legislação aplicável. A intervenção desta Assessoria Jurídica concentra-se na 

conformidade dos atos administrativos com o ordenamento jurídico, sob a égide do 

princípio da segregação de funções. 

No que tange aos Recursos Administrativos interpostos por Filipe Pedro de 

Araújo e Lucas Rafael Antunes Moreira, ambos versando sobre a ausência da certidão 
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negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial (item 10.5.1 do Edital), 
esta Assessoria Jurídica entende que o posicionamento da Comissão de Credenciamento 

pela reconsideração das inabilitações é juridicamente irretocável. Fundamentamos tal 

entendimento na premissa de que o leiloeiro oficial exerce atividade de caráter 

personalíssimo, conforme o Decreto nº 21.981/1932. Juridicamente, a exigência de 

certidão de falência é instituto exclusivo do regime jurídico empresarial. Impor tal requisito 

a uma pessoa física, sem a previsão de documento substitutivo correlato (como a certidão 

de insolvência civil) no instrumento convocatório, configura a criação de uma obrigação 
materialmente impossível, o que afronta os princípios da razoabilidade e da 
competitividade. 

No que se refere ao Recurso Administrativo apresentado por Francisco das 

Chagas Pereira Júnior, a análise jurídica detida revela que a manutenção da inabilitação 

fundamentada no item 9.5.3 do Edital é medida impositiva. Faticamente, restou 

comprovado o vínculo de parentesco do recorrente com colaborador da Companhia, o que 

atrai a incidência direta da vedação editalícia que proíbe a participação de interessados 

com parentesco até o 3º grau com empregados, terceirizados ou estagiários da COGERH. 

Juridicamente, tal vedação consubstancia-se como cláusula de barreira 

objetiva, destinada a operacionalizar os princípios da moralidade administrativa e da 

impessoalidade (Art. 37, caput, CF/88). Diferentemente do alegado pelo recorrente, a 

norma não exige a prova de influência real ou de dolo, mas visa mitigar o risco de conflito 

de interesses em potencial e preservar a aparência de imparcialidade da Administração 

Pública. A alegação de "excesso de formalismo" não prospera, pois o descumprimento de 

uma condição de participação expressa fere o princípio da isonomia, uma vez que 

outros potenciais interessados que possuíssem vínculos semelhantes podem ter se 

abstido de participar em respeito à regra editalícia. 
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Ademais, vigora no direito administrativo o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório (Art. 31 da Lei nº 13.303/2016), o qual obriga a Administração 

a observar estritamente as regras que ela própria estabeleceu para o certame. A tese de 

que o serviço é sem ônus para a COGERH não elide a necessidade de observância ética, 

pois o credenciamento envolve a delegação de fé pública para a alienação de patrimônio 

estatal. Permitir a flexibilização desta regra na fase de julgamento constituiria violação ao 

dever de integridade e conformidade da Companhia, além de expor o procedimento a 

riscos de controle. Assim, a decisão da Comissão harmoniza-se com a Política de 
Transações com Partes Relacionadas da COGERH e com as boas práticas de 

governança corporativa. 

III. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, e fundamentando-se nos aspectos de legalidade dos 
recursos apresentados e na análise jurídica própria do regime de credenciamento, 
esta Assessoria Jurídica coaduna com o parecer da Comissão em suas 
deliberações finais. 

Em relação aos recursos de Filipe Pedro de Araújo e Lucas Rafael Antunes 

Moreira, opina-se por que sejam conhecidos e, no mérito, dado provimento, 

confirmando-se a reversão das inabilitações em razão da inaplicabilidade do item 10.5.1 à 

pessoa física e da ausência de previsão de documento substitutivo no edital, em 

observância ao Decreto nº 21.981/1932. 

No que concerne ao recurso de Francisco das Chagas Pereira Júnior, opina-se 

por que seja conhecido, mas, no mérito, negado o seu provimento, ratificando-se a 

inabilitação pela incidência da vedação objetiva do item 9.5.3 do Edital, pautada na 

proteção da moralidade, impessoalidade e isonomia, conforme o Artigo 37 da 
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Constituição Federal e o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da 
COGERH. 

É o Parecer, S.M.J. 

À consideração e decisão do Diretor-Presidente da Cogerh. 

Fortaleza, 02 de fevereiro de 2026. 
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